PARECER N° 695, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 120, DE 2011
De autoria do Deputado Paulo Alexandre Barbosa, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) para os órgãos da Administração Pública direta e indireta.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende determinar aos órgãos estaduais a realização de Avaliações Ambientais Estratégicas (AAE) para a tomada de decisões referentes a políticas, planos e programas que tenham impactos socioambientais.
Os objetivos da AAE são: contribuir para que decisões públicas e privadas sejam consoantes com a premissa do uso sustentável dos recursos naturais; identificar antecipadamente as consequências dos planos, programas e políticas, a fim de se evitar, atenuar ou compensar impactos adversos; influenciar na tomada de decisões dos órgãos; facilitar a integração de planos, programas e políticas e planejar estratégias de desenvolvimento que levem em conta os impactos socioambientais e as alternativas que mitiguem os seus efeitos adversos.
Atualmente, a avaliação de impacto ambiental se limita a empreendimentos individuais e não avaliam, de forma ampla, as questões envolvidas em um conjunto de investimentos em uma única região, que podem gerar adversas consequências sociais e ambientais.
Segundo o Informativo Planejamento Ambiental n°3/2009, da Secretaria do Meio Ambiente – SMA, uma das dificuldades identificadas na proposição de políticas, planos, programas e projetos tem sido a relação destes com a interface ambiental, buscando prever, orientar e adequar os possíveis impactos que determinada ação ou atividade possam causar. O instrumento utilizado até o presente momento para suprir essa dificuldade no âmbito dos projetos tem sido a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), baseada nos Estudos de Impacto Ambiental (EIAs). No entanto, este instrumento apresenta alguns limitantes, como a falta de uma perspectiva estratégica de longo prazo, sendo, portanto, insuficiente quando utilizado para análises de projetos mais abrangentes, consolidados como políticas, planos ou programas (PPPs).

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é o instrumento de planejamento que objetiva a avaliação dos impactos ambientais com visão estratégica para subsidiar o processo de tomada de decisão. Compreendendo a elaboração de um diagnóstico referencial, cenários tendenciais e propositivos, prevê a integração das esferas ambiental, social e econômica na avaliação de riscos e oportunidades das estratégias de ação associadas à formulação de PPPs. Embora seu uso ainda não esteja regulamentado no Brasil e no Estado de São Paulo, a AAE é adotada pela SMA como instrumento nas atividades de planejamento ambiental, de desenvolvimento do Governo do Estado e dos setores econômicos, auxiliando  antecipadamente os tomadores de decisões a identificarem os impactos e efeitos sinérgicos entre os setores envolvidos, subsidiando a formulação de uma ação estratégica em prol da qualidade ambiental. Neste âmbito, a SMA está iniciando sua atuação com a AAE em três setores: para as atividades relacionadas às demandas do pré-sal no litoral paulista, no setor de transportes metropolitanos, e no setor de mineração. 

Assim, verificamos a importância de os órgãos públicos adotarem o AAE como procedimento obrigatório. Afinal, com base nesse estudo prévio, a Administração Pública poderá tomar decisões e elaborar planos, programas e políticas, ciente dos impactos que serão causados ao meio ambiente e à sociedade a longo prazo, o que lhe possibilitará amenizá-los ou até evitá-los.  
Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 120, de 2011. 

a) Milton Leite Filho – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-8-2011

a) Beto Trícoli – Presidente
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